
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.169 - CE (2014/0340859-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOEL MENDES DA SILVA 
ADVOGADOS : GIOVANNI PAULO DE V SILVA 
  GUSTAVO DE SÁ BARRETTO FILHO 
  JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DEMORA 
PARA REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Para rever o entendimento do Tribunal de origem no sentido de que não restou 
caracterizada a ocorrência de ato ilícito por parte da Administração, é necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.169 - CE (2014/0340859-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOEL MENDES DA SILVA 
ADVOGADOS : GIOVANNI PAULO DE V SILVA 
  GUSTAVO DE SÁ BARRETTO FILHO 
  JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Joel Mendes da Silva em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DEMORA PARA REALIZAÇÃO 
DE CIRURGIA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta, em síntese, que a pretensão recursal não demanda o revolvimento 

do conjunto fático-probatório dos autos, motivo pelo qual não há que se falar na aplicação do 

óbice da Súmula 7/STJ.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.169 - CE (2014/0340859-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DEMORA PARA REALIZAÇÃO 
DE CIRURGIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Para rever o entendimento do Tribunal de origem no sentido de que não restou 
caracterizada a ocorrência de ato ilícito por parte da Administração, é necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta o agravante 

que não se trata simplesmente de reexame de provas, não se trata, também, de simples 

incidência da Súmula 7/STJ (...). Na espécie, há, sim, agressão aos dispositivos de lei 

invocados e a demonstração de que tal fato se imbrica com as próprias razões do Recurso 

Especial (fl. 887 e-STJ).

Contudo, como bem pontuado no decisum monocrático, o aresto recorrido formou o seu 

convencimento no sentido de que não há se falar em ato ilícito imputável à União e fundamentou 

o seu entendimento de acordo com as seguintes premissas: a) trata-se de caso em que se analisa 

eventual conduta omissiva por parte da Administração; b) o período de duração do processo 

administrativo que buscava a autorização para a realização da cirurgia não foi excessivo, pois, 

verificando-se o encadeamento dos atos administrativos, a demora se deve aos limites 

orçamentários e burocráticos inerentes ao serviço público.

Trata-se, portanto, de conclusão decorrente de análise dos documentos juntados aos 

autos, motivo pelo qual a reversão do entendimento demandaria o reexame de fatos.

Entretanto, a missão constitucional deste Superior Tribunal de Justiça - no que se refere 

à sua competência recursal - é de garantir a aplicação da lei federal, unificando a sua 
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interpretação em todo o país. Por esse motivo, apenas a questão de direito repercute no interesse 

público e pode ser corrigido nesta esfera jurisdicional. 

Dessarte, torna-se irrefragável a conclusão de que a pretensão recursal demanda o 

revolvimento do conjunto fático e probatório constantes dos autos - o que é inviável a teor da 

Súmula 7/STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INSTITUTO MÉDICO LEGAL (IML). VÍTIMA DE HOMICÍDIO 
SEPULTADA COMO INDIGENTE. FAMILIAR QUE COMPARECE AO IML 
TREZE DIAS APÓS O ÓBITO. [...] ATO ILÍCITO NÃO CONFIGURADO. 
INVERSÃO DO JULGADO QUE DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto à 
inexistência de ato ilícito a ensejar a indenização almejada pela parte autora, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em sede de recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 462.363/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 19/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
AUSÊNCIA DE SINALIZAÇÃO. CULPA CONCORRENTE. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Rever o entendimento do Tribunal de origem, de que se configurou a 
responsabilidade do Estado em razão do nexo causal existente entre o fato e o 
resultado danoso, demanda, como regra, reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, obstado nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 526.548/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
10.10.2014)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0340859-8 REsp 1.538.169 / CE

Números Origem:  00035679119924058100  200505000347206  35679119924058100

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOEL MENDES DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR

GIOVANNI PAULO DE V SILVA
GUSTAVO DE SÁ BARRETTO FILHO

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOEL MENDES DA SILVA
ADVOGADOS : JOSÉ MENESCAL DE ANDRADE JUNIOR

GIOVANNI PAULO DE V SILVA
GUSTAVO DE SÁ BARRETTO FILHO

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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